
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.038 - PR (2015/0072170-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARAU ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S) - PR022804 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS SOBRE A RECEITA 
DECORRENTE DE ALUGUEL E VENDA DE IMÓVEIS 
PRÓPRIOS. SÚMULA 83 DO STJ.
1. A Primeira Seção firmou entendimento de que as atividades de 
construir, alienar, comprar, alugar, vender imóveis e intermediar negócios 
imobiliários integram o conceito de faturamento para fins de tributação 
do PIS e da COFINS, incluindo a venda e aluguel de imóveis próprios e 
pertencentes ao ativo imobilizado da sociedade empresária, ainda que 
esta atividade não seja parte de seu objeto social. Precedente.
2. Segundo o posicionamento sufragado por ambas as turmas que 
compõem a Primeira Seção, o conceito adotado pelo legislador para 
“faturamento” diverge do sentido puramente comercial da expressão.
3. Aplica-se à espécie a Súmula 83 do STJ, que é cabível mesmo quando 
o recurso especial é interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela empresa MARAÚ 
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. contra decisão de e-STJ fls. 357/359, que não 
conheceu do recurso especial por óbice da Súmula 83 do STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 362/364), a agravante pleiteia retratação do 
julgado ou a submissão do recurso à Turma.  Segundo o agravo, o decisum não considerou as 
alterações legislativas promovidas pela Lei n. 12.973/2014 no art. 3° da Lei n. 9.718/1998 e no 
art. 12 do Decreto-lei n. 1.598/1977, que afastam a jurisprudência consolidada nesta Corte.  
Desse modo, segundo a recorrente, é inaplicável a Súmula 83 do STJ, por inexistir precedentes 
que analisaram os efeitos dessa alteração legislativa na incidência do PIS e da COFINS sobre as 
receitas de locação de imóveis próprios por empresas tributadas pela sistemática do lucro 
presumido.

Contraminuta da FAZENDA NACIONAL pelo não provimento do 
agravo interno (e-STJ fls. 372/374).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O agravo interno não merece provimento, devendo a decisão ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos, os quais submeto à apreciação da Turma.

[...]
Passo a decidir. 
Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado 2).
Feito tal registro, quanto ao tema da inclusão da receita proveniente da venda e 
do aluguel de bens imóveis na base de cálculo do PIS e da COFINS, a Egrégia 
Primeira Seção desta Corte Superior firmou entendimento de que as atividades 
de construir, alienar, comprar, alugar, vender imóveis e intermediar negócios 
imobiliários integram o conceito de faturamento para fins de tributação a título 
das referidas contribuições, incluindo a venda e aluguel de imóveis próprios e 
pertencentes ao ativo imobilizado da sociedade empresária, ainda que esta 
atividade não seja parte de seu objeto social. Nesse mesmo sentido: EREsp 
179.723/MG, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 18/06/2001.
Segundo o posicionamento sufragado nos precedentes de ambas as turmas que 
compõem a Primeira Seção, o conceito adotado pelo legislador para 
“faturamento” diverge do sentido puramente comercial da expressão. A 
propósito, destaco os seguintes julgados:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PIS E COFINS. CONCEITO DE 
FATURAMENTO. LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO TRIBUTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que incide 
contribuição a título de PIS e COFINS sobre as receitas provenientes da venda e 
locação de bens da propriedade da pessoa jurídica, ainda que este não seja o 
objeto social da empresa, visto que o conceito de faturamento acolhido pela lei e 
pelo Supremo Tribunal Federal não foi o estritamente comercial. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.515.172/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 23/04/2015; e AgRg no REsp 1086962/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 23/02/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1529424/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS E COFINS. 
CONCEITO DE FATURAMENTO. LEI Nº 9.718/98. LOCAÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS REFERIDAS 
CONTRIBUIÇÕES. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.
1. Mesmo antes da alteração legislativa da Lei nº 9.718/98 perpetrada pela MP nº 

Documento: 1528331 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 
627/13, convertida na Lei nº 12.973/14, o Superior Tribunal de Justiça já havia 
assentado que as receitas auferidas com a locação de imóveis próprios das 
pessoas jurídicas integram o conceito de faturamento como base de cálculo para 
a incidência do PIS e da COFINS, ainda que tal atividade não constitua o objeto 
social da empresa, tendo em vista que o sentido de faturamento acolhido pela lei 
e pelo Supremo Tribunal Federal não foi o estritamente comercial. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.515.172/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 23/04/2015; e AgRg no REsp 1086962/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 23/02/2015. EREsp 727.245/PE, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 06/08/2007, p. 452; EREsp 662.978/PE, Rel. 
Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJ 05/03/2007, p. 255; AgRg no REsp 
1164449/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 04/02/2011; 
REsp 1101974/RJ, Rel. Ministro  Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19/05/2009; REsp 748.256/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
16/09/2008; e REsp 693.175/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJ 03/10/2005, p. 138.
2. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, pelo que incide, na hipótese, a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Registre-se que a Súmula nº 
83 desta Corte também é aplicável quando o recurso especial é interposto com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1558934/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 19/11/2015)
Dessa forma, aplica-se à espécie a Súmula 83 do STJ, segundo a qual "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", que é cabível mesmo quando 
o recurso especial é interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional.
No que diz respeito à ofensa ao art. 535, II, do CPC, não assiste razão à 
recorrente. Observa-se que o acórdão impugnado apreciou fundamentadamente 
a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se 
vislumbrando, na espécie, qualquer ofensa às normas ora invocadas.
[...]

A despeito das razões deduzidas no recurso, não logrou a agravante 
infirmar a fundamentação acima delineada.

As alterações do art. 3° da Lei n. 9.718/1998 e do art. 12 do Decreto-lei 
n. 1.598/1977 não modificam o entendimento consolidado nesta Corte Superior, uma vez que 
promovidas de forma a explicitar o conceito de receita bruta compreendido pelo "faturamento" 
tributado. 

Por outro lado, verifica-se, dos precedentes colacionados de ambas as 
Turmas que compõem a e. Primeira Seção, que as alterações legislativas promovidas pela Lei n. 
12.973/2014 foram consideradas, não fazendo os arestos nenhuma distinção temporal ao 
entendimento sufragado, como pretendido pela agravante, sendo plenamente aplicável a Súmula 
83 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0072170-7 REsp 1.524.038 / PR

Números Origem:  50013998820144047000  PR-50013998820144047000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARAU ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARAU ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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